[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

SCN Qd.01 Bloco E Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasilia/DF | Telefone: (61) 3326-2272 / 3326-2297 / 3328-5632 / 3328-5946
www.caubr.org.br / atendimento@caubr.org.br



 [image: image2.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br






PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014

O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha processo administrativo nº 1000005832/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04), em 28/02/2014, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 14/03/2014, a empresa notificada solicitou, por email, a anulação da notificação (fl.05), alegando não prestar serviços na área da Arquitetura. Juntou cópia do contrato social em que se verifica ser objeto social da empresa A. SCHWARTZ NEGÓCIOS EXECUÇÕES E EDIFICAÇÕES LTDA. desenvolver atividades de “edificações residenciais, industriais e comerciais” (fl. 07).
Juntou-se ao processo administrativo Certidão Negativa de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul, na qual consta que a empresa autuada não pertence ao CREA-RS.

Em 03/04/2014, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS deliberou pela lavratura do auto de infração imputando à pessoa jurídica a penalidade administrativa prevista nos incisos X e XI do art. 35, da Resolução do CAU/BR.
A empresa interessada foi devidamente comunicada por AR, em 28/04/2014. 

Em resposta (fl.27), o responsável pela autuada alegou que a empresa era cadastrada no CREA-RS e encerrou suas atividades, dando baixa em seus registros junto àquele conselho profissional. Alegou, por fim, que a empresa não está atuando (inativa). Pediu a “retirada” do auto de infração.
Posteriormente, a fiscalização do CAU/RS solicitou orientações sobre o tipo de ação a ser realizada em relação ao e-mail enviado pela empresa. 
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa, o objeto social da empresa inclui “edificações residenciais, industriais e comerciais” (fl.07), necessitando para tanto de registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul e de um profissional que seja responsável técnico por tais atividades.

A Resolução nº 21 do CAU/BR, que trata das atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista, dispõe, no parágrafo único do art. 2º, que é atribuição do arquiteto e urbanista atuar na concepção e execução de projetos. Noutro passo, o art. 3º da referida resolução prevê a necessidade de registro de responsabilidade técnica (RRT) para projetos de estrutura de concreto. 

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa interessada atua no ramo de edificações imobiliárias. Logo, por desenvolver projetos de edificações necessitaria de registro no CAU/RS ou registro no CREA-RS. 
Ocorre que a empresa interessada não está registrada no CREA-RS, conforme Certidão Negativa (fl.14). 

De fato, se a empresa autuada ainda estivesse registrada no CREA-RS, não haveria motivo para notificá-la ou autuá-la por não possuir registro no CAU/RS. A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício profissional dos engenheiros, respaldaria a atividade da empresa interessada. Vejamos as disposições da Lei nº 5.194/66:
Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;
c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

(...)
Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

(...)

Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.

Mas esse não é caso. A empresa autuada não pertence ao CREA-RS, conforme certidão expedida em 18/03/2014. 

Cabe ressaltar que a Resolução nº 34 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham como objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. A Resolução nº 34 estabelece que as pessoas jurídicas registradas no CAU/UF devem indicar seus responsáveis técnicos, independentemente do efetivo exercício das atividades. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 5° O registro inicial de pessoa jurídica deverá ser requerido por meio do preenchimento de formulário próprio, disponível no SICCAU, ao qual deve ser anexada a seguinte documentação: 

a) ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, incluindo as alterações, ou se for o caso, a consolidação e as alterações posteriores; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de Cargo ou Função do arquiteto e urbanista indicado como responsável técnico. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Feitas as considerações jurídicas acerca da obrigatoriedade do registro no CAU/RS, passo à análise da inatividade da empresa. 

2. Da inatividade da empresa:

O responsável pela pessoa jurídica autuada alega estar inativa a empresa. 

A legislação que regula o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo no Brasil dispõe que toda empresa que tenha por objeto social prestar serviços afetos à Arquitetura e ao Urbanismo deve cadastrar-se no CAU da sua sede, independentemente do efetivo exercício da atividade, conforme o parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 22 do CAU/RS.

A ausência de movimentação financeira não desobriga a pessoa jurídica ao registro e a sua manutenção, pois a situação de inatividade não traduz a inexistência da empresa. Quer dizer, mesmo estando inativa, sem movimentação financeira, a empresa está legalmente obrigada ao registro e sua manutenção, pois o ato jurídico de constituição da empresa está prevalecendo. Assim, perante a atual legislação, o fato de a empresa estar inativa não desobriga quanto ao registro.
Cumpre destacar que a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. Além disso, a referida resolução estabelece que as pessoas jurídicas registradas no CAU/UF devem indicar seus responsáveis técnicos, independentemente do efetivo exercício das atividades. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 5° O registro inicial de pessoa jurídica deverá ser requerido por meio do preenchimento de formulário próprio, disponível no SICCAU, ao qual deve ser anexada a seguinte documentação: 

a) ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, incluindo as alterações, ou se for o caso, a consolidação e as alterações posteriores; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de Cargo ou Função do arquiteto e urbanista indicado como responsável técnico. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Assim, o registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) deve ser efetuado. O fato de a empresa estar inativa não a exime dessa obrigação.  
Se a empresa autuada estivesse registrada e em situação de inatividade, poderia socorrer-se do art. 9º da Lei nº 12.378/2010, o qual faculta à pessoa jurídica a interrupção de seu registro profissional no CAU por tempo indeterminado. Mas esse também não é o caso, eis que a empresa sequer está registrada. 
Feitas as considerações jurídicas sobre a inatividade, passo ao terceiro tópico do parecer.

3. Da anulação do auto de infração:
O responsável pela empresa autuada solicitou a anulação do auto de infração. Todavia, tal pedido não pode ser deferido. 

A atividade de fiscalização é uma das expressões do poder de polícia que é conferido ao Administrador Público quando este pretende disciplinar direitos, interesses ou liberdades, regularizar a prática de atos ou exigir a abstenção de fatos.  

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Assim, a fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o Administrador a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Vale lembrar que a anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado (a administração tem o dever de autuar os infratores), a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS e no CREA-RS, conforme o disposto no art. 35, incisos XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
4. Da inscrição em dívida ativa:

Compulsando os autos do processo, verifica-se que, por erro de procedimento, há um despacho não assinado encaminhando o processo para Dívida Ativa. 

Cabe frisar que a Resolução nº 22 do CAU/BR oportuniza meios de defesa para o interessado impugnar o auto de infração, no prazo de 10 dias após o recebimento da comunicação.   

Os autos do processo administrativo demonstram que o interessado foi cientificado para, no prazo 10 dias do recebimento do auto de infração, apresentar defesa à Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS (fl.23). 

A rigor, não cabe o encaminhamento do auto de infração para a dívida ativa (fl.28) sem o trânsito em julgado do processo administrativo. A Resolução nº 22 do CAU/BR garante amplo direito de defesa aos infratores com previsão de instâncias recursais, após a decisão proferida pela Comissão de Exercício Profissional, nos termos do parágrafo único do art. 32 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Portanto, há necessidade de que a folha 28 do processo administrativo em análise seja desentranhada dos autos.
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa imposta, no valor mínimo, à pessoa jurídica A. SCHARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., por infração ao art. 35, inciso XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21 da Resolução n° 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. Outrossim, opino pelo desentranhamento da folha 28 do processo administrativo em razão do erro no procedimento.
É o parecer. 

_______________________________

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 026/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.
Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04), em 28/02/2014, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 14/03/2014, a empresa notificada solicitou, por email, a anulação da notificação (fl.05), alegando não prestar serviços na área da Arquitetura. Juntou cópia do contrato social em que se verifica ser objeto social da empresa A. SCHWARTZ NEGÓCIOS EXECUÇÕES E EDIFICAÇÕES LTDA. desenvolver atividades de “edificações residenciais, industriais e comerciais” (fl. 07).

Juntou-se ao processo administrativo Certidão Negativa de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul, na qual consta que a empresa autuada não pertence ao CREA-RS.

Em 03/04/2014, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS deliberou pela lavratura do auto de infração imputando à pessoa jurídica a penalidade administrativa prevista nos incisos X e XI do art. 35, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

A empresa interessada foi devidamente comunicada por AR, em 28/04/2014. 

Em resposta (fl.27), o responsável pela autuada alegou que a empresa era cadastrada no CREA-RS e encerrou suas atividades, dando baixa em seus registros junto àquele conselho profissional. Alegou, por fim, que a empresa não está atuando (inativa). Pediu a “retirada” do auto de infração.

Posteriormente, a fiscalização do CAU/RS solicitou orientações sobre o tipo de ação a ser realizada em relação ao e-mail enviado pela empresa. 

É o relatório.

Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa, o objeto social da empresa inclui “edificações residenciais, industriais e comerciais” (fl.07), necessitando para tanto de registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul e de um profissional que seja responsável técnico por tais atividades.

A Resolução nº 21 do CAU/BR, que trata das atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista, dispõe, no parágrafo único do art. 2º, que é atribuição do arquiteto e urbanista atuar na concepção e execução de projetos. Noutro passo, o art. 3º da referida resolução prevê a necessidade de registro de responsabilidade técnica (RRT) para projetos de estrutura de concreto. 

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa interessada atua no ramo de edificações imobiliárias. Logo, por desenvolver projetos de edificações necessitaria de registro no CAU/RS ou registro no CREA-RS. 

Ocorre que a empresa interessada não está registrada no CREA-RS, conforme Certidão Negativa (fl.14). 

De fato, se a empresa autuada ainda estivesse registrada no CREA-RS, não haveria motivo para notificá-la ou autuá-la por não possuir registro no CAU/RS. A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício profissional dos engenheiros, respaldaria a atividade da empresa interessada. Vejamos as disposições da Lei nº 5.194/66:
Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;
c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

(...)
Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

(...)

Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.

Mas esse não é caso. A empresa autuada não pertence ao CREA-RS, conforme certidão expedida em 18/03/2014. 

Cabe ressaltar que a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham como objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. A Resolução nº 28 estabelece que as pessoas jurídicas registradas no CAU/UF devem indicar seus responsáveis técnicos, independentemente do efetivo exercício das atividades. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 5° O registro inicial de pessoa jurídica deverá ser requerido por meio do preenchimento de formulário próprio, disponível no SICCAU, ao qual deve ser anexada a seguinte documentação: 

a) ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, incluindo as alterações, ou se for o caso, a consolidação e as alterações posteriores; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de Cargo ou Função do arquiteto e urbanista indicado como responsável técnico. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Feitas as considerações jurídicas acerca da obrigatoriedade do registro no CAU/RS, passo à análise da inatividade da empresa. 

2. Da inatividade da empresa:

O responsável pela pessoa jurídica autuada alega estar inativa a empresa. 

A legislação que regula o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo no Brasil dispõe que toda empresa que tenha por objeto social prestar serviços afetos à Arquitetura e ao Urbanismo deve cadastrar-se no CAU da sua sede, independentemente do efetivo exercício da atividade, conforme o parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 22 do CAU/RS.

A ausência de movimentação financeira não desobriga a pessoa jurídica ao registro e a sua manutenção, pois a situação de inatividade não traduz a inexistência da empresa. Quer dizer, mesmo estando inativa, sem movimentação financeira, a empresa está legalmente obrigada ao registro e sua manutenção, pois o ato jurídico de constituição da empresa está prevalecendo. Assim, perante a atual legislação, o fato de a empresa estar inativa não desobriga quanto ao registro.
Cumpre destacar que a Resolução nº 28 do CAU/BR prevê, expressamente, que pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo estão obrigadas a ter registro no CAU da sua sede. Além disso, a referida resolução estabelece que as pessoas jurídicas registradas no CAU/UF devem indicar seus responsáveis técnicos, independentemente do efetivo exercício das atividades. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Art. 5° O registro inicial de pessoa jurídica deverá ser requerido por meio do preenchimento de formulário próprio, disponível no SICCAU, ao qual deve ser anexada a seguinte documentação: 

a) ato constitutivo, devidamente registrado no órgão competente, incluindo as alterações, ou se for o caso, a consolidação e as alterações posteriores; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de Cargo ou Função do arquiteto e urbanista indicado como responsável técnico. 

(...)
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Assim, o registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) deve ser efetuado. O fato de a empresa estar inativa não a exime dessa obrigação.  

Se a empresa autuada estivesse registrada e em situação de inatividade, poderia socorrer-se do art. 9º da Lei nº 12.378/2010, o qual faculta à pessoa jurídica a interrupção de seu registro profissional no CAU por tempo indeterminado. Mas esse também não é o caso, eis que a empresa sequer está registrada. 

Feitas as considerações jurídicas sobre a inatividade, passo ao terceiro tópico.

3. Da anulação do auto de infração:

O responsável pela empresa autuada solicitou a anulação do auto de infração. Todavia, tal pedido não pode ser deferido. 

A atividade de fiscalização é uma das expressões do poder de polícia que é conferido ao Administrador Público quando este pretende disciplinar direitos, interesses ou liberdades, regularizar a prática de atos ou exigir a abstenção de fatos.  

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Assim, a fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o Administrador a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Vale lembrar que a anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado (a administração tem o dever de autuar os infratores), a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e multa imposta ao interessado. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS e no CREA-RS, conforme o disposto no art. 35, incisos XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

4. Da inscrição em dívida ativa:

Compulsando os autos do processo, verifica-se que, por erro de procedimento, há um despacho não assinado, encaminhando o processo para Dívida Ativa. 

Cabe frisar que a Resolução nº 22 do CAU/BR oportuniza meios de defesa para o interessado impugnar o auto de infração, no prazo de 10 dias após o recebimento da comunicação.   

Os autos do processo administrativo demonstram que o interessado foi cientificado para, no prazo 10 dias do recebimento do auto de infração, apresentar defesa à Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS (fl.23). 

A rigor, não cabe o encaminhamento do auto de infração para a dívida ativa (fl.28) sem o trânsito em julgado do processo administrativo. A Resolução nº 22 do CAU/BR garante amplo direito de defesa aos infratores com previsão de instâncias recursais, após a decisão proferida pela Comissão de Exercício Profissional, nos termos do parágrafo único do art. 32 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Portanto, há necessidade de que a folha 28 do processo administrativo em análise seja desentranhada dos autos.

A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa respectiva, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. Opinou ainda pelo desentranhamento da folha 28 dos autos por erro no procedimento administrativo.
Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000005832/2014, contra a empresa A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, e a aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR. Voto, ainda, pelo desentranhamento da folha 28 dos autos para corrigir erro no procedimento.
______________________________

CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 026/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 026/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 026/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000005832/2014, e decide pela manutenção do auto de infração e a respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa A. SCHWARTZ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, por infração ao disposto no art. 35, XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR, e pelo desentranhamento da folha nº 28 do processo para corrigir erro no procedimento.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
3) DESENTRANHE-SE a folha nº 28 dos autos.

Porto Alegre, 03 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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